
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 892621 - SC (2024/0054342-5)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : EDUARDO WAGNER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PERDA 
DOS DIAS REMIDOS. IMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL MÁXIMO PELO 
JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU (1/3). MANUTENÇÃO PELO TRIBUNAL 
MEDIANTE OPORTUNA FUNDAMENTAÇÃO (PRÁTICA DE HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA). 
ALEGAÇÃO DE REFORMATIO IN PEJUS. AUSÊNCIA DE 
AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DO APENADO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE A INICIAL QUE SE IMPÕE.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 29 de abril de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. PERDA 
DOS DIAS REMIDOS. IMPOSIÇÃO DO PERCENTUAL MÁXIMO PELO 
JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU (1/3). MANUTENÇÃO PELO TRIBUNAL 
MEDIANTE OPORTUNA FUNDAMENTAÇÃO (PRÁTICA DE HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO DURANTE O CUMPRIMENTO DA PENA). 
ALEGAÇÃO DE REFORMATIO IN PEJUS. AUSÊNCIA DE 
AGRAVAMENTO DA SITUAÇÃO DO APENADO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE A INICIAL QUE SE IMPÕE.
Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Eduardo Wagner contra a 

decisão da relatoria da Presidência deste Superior Tribunal que indeferiu liminarmente 

o writ impetrado em seu favor (fls. 836/840).

Alega o agravante, em síntese, que o Juízo de Direito da 3ª Vara Criminal da 

comarca de Chapecó/SC (PEC n. 6000609-33.2021.8.12.0001) fundamentou de forma 

genérica a determinação da perda de 1/3 dos dias remidos (percentual máximo legal), 

tendo o Tribunal de origem, em recurso exclusivo da defesa, acrescentado 

fundamentação para justificar a manutenção da decisão de primeiro grau, configurando 

indevida reformatio in pejus.

Postula, então,  o conhecimento e o provimento do presente recurso para 

que, não sendo exercido positivamente o juízo de retratação pelo Exmo. Relator, seja o 
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habeas corpus devidamente apreciado pelo Órgão Colegiado para adequar 

diretamente a sanção de forma fundamentada e aplicar fração inferior a 1/3, desta feita 

de forma fundamentada e com estrita observância aos arts. 127 e 57 da LEP (fl. 852).

É o relatório.

VOTO

Apesar das alegações do agravante, a decisão repreendida não comporta 

reparos.

Primeiro, porque a decisão rebateu cada argumento do writ de forma 

devidamente fundamentada.

Depois, porque é, de fato, entendimento consolidado deste Superior 

Tribunal que o julgador pode complementar os fundamentos da decisão ou voto 

impugnado de outra instância, como também apresentar argumentos totalmente 

diversos, desde que o faça de forma idônea e de acordo com os autos e o caso 

concreto, tendo em vista o princípio do Livre Convencimento do Juiz e do duplo grau de 

jurisdição. O que não se admite é que, em recurso exclusivo da defesa, o resultado se 

agrave - reformatio in pejus (AgRg no HC 847.625/SP, Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, DJe 5/10/2023).

No caso dos autos, o percentual de redução dos dias remidos sempre foi 

1/3, desde a decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau, não havendo falar em 

agravamento da situação do apenado.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 892.621 / SC
Número Registro: 2024/0054342-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
60006093320218120001 80013940320238240018

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : EDUARDO WAGNER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO WAGNER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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